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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 9/2015
de 16 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe José Júlio Pereira Gomes do 
cargo de Embaixador de Portugal em Praga.

Assinado em 5 de janeiro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de janeiro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 10/2015
de 16 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe José Júlio Pereira Gomes para 
o cargo de Embaixador de Portugal em Estocolmo.

Assinado em 5 de janeiro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de janeiro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 11/2015
de 16 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Paulo Jorge Pereira do Nascimento 
como Embaixador de Portugal não residente no Mali.

Assinado em 5 de janeiro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de janeiro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 12/2015
de 16 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Paulo Jorge Pereira do Nascimento 

como Embaixador de Portugal não residente na República 
Islâmica da Mauritânia.

Assinado em 5 de janeiro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de janeiro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 13/2015
de 16 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Paulo Jorge Pereira do Nascimento 
como Embaixador de Portugal não residente na Gâmbia.

Assinado em 5 de janeiro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de janeiro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 6/2015
de 16 de janeiro

Estabelece os termos da inclusão de combustíveis sim-
ples nos postos de abastecimento para consumo público 
localizados no território continental, em função da respetiva 
localização geográfica, bem como obrigações específicas de 
informação aos consumidores acerca da gasolina e gasóleo 
rodoviários disponibilizados nos postos de abastecimento

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — A presente lei estabelece os termos da inclusão 
de combustíveis simples nos postos de abastecimento de 
veículos rodoviários.

2 — A presente lei estabelece ainda obrigações específicas 
de informação aos consumidores acerca da gasolina e gasóleo 
rodoviários disponibilizados nos postos de abastecimento.

3 — A presente lei aplica -se aos postos de abastecimento 
para consumo público localizados no território continen-
tal.

Artigo 2.º
Definições

Para efeito do disposto na presente lei, entende -se por:
a) «Aditivos», as substâncias, com exceção dos bio-

combustíveis, que são acrescentadas ou incorporadas a 


